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Conmebol aplica multa caríssima em Fortaleza por
postagem em redes sociais 

ESPORTE

Fortaleza é multado em valor altíssimo pela Con-
mebol após timebrasileiro infringir artigo do Manual
de Clubes da Sul-Americana; entenda o que acon-
teceu

Vish! O Fortaleza foi multado pela Conmebol em 50
mil dólares (R$ 243 mil) após fazer "marketing de
emboscada", ou seja, infringir o artigo 6.6.6 do Ma-
nual de Clubes da Sul-Americana. O motivo foi uma
postagem feitapelo Leão em seus storiesdeseu perfil
oficial no Instagram, convidando o torcedor a assistir
apartidacontra o Libertad, em umbar,no bairro Ben-
fica, na capital cearense.

De acordo com a Conmebol, o clube nordestino uti-
lizou o nome da competição com a logomarca de em-
presas que não são patrocinadoras. Ou seja, o Leão
precisará arcar com a multa altíssima após o deslize.

O Fortaleza está nas quartas de final da Sul-A-
mericana, vencendo o jogo de ida contra o América
Mineiro, foradecasa, por 3 a1. Agora, nesta próxima
quinta-feira, 31, o Leão entra em campo novamente
pela competição, na Arena Castelão, no duelo que
marca a volta e a possível consagração para a se-
mifinal.
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A inteligência artificial no Judiciário brasileiro 
A inteligência artificial no Judiciário brasileiro Pa-
tricia PeckPinheiro eHenrique Rocha A inteligência
artificial está cada vez mais presente no nosso
dia-a-dia, e deve ser bem aplicada na melhoria do
atendimento do cidadão pelo Estado. segunda-feira,
28 de agosto de 2023 Atualizado às 14:17 Com-
partilhar ComentarSiga-nos no A A

Sócrates, Rafa e Victor não são nomes corriqueiros
quando o tema envolve aplicação da tecnologia e da
Inteligência Artificial no Poder Judiciário Brasileiro.
Juntos, os algoritmos auxiliam e devem otimizar ain-
da no enfrentamento do volumoso número de pro-
cessos em trâmite no país.

De acordo com o último relatório Justiça em Nú-
meros do Conselho Nacional de Justiça1, o ano de
2021 foi encerrado com 77,3 milhões de processos
em tramitação, com 19,8% desses estavam ar-
quivados ou sobrestados, o que representam um pas-
sivo em curso de 62 milhões de litígios.

Com previsão da Resolução CNJ 335/2020, o Poder
Judiciário deu início à Plataforma Digital do Poder
Judiciário (PDPJ-BR), que visa não só incentivar o
uso da ferramenta PJe, mas também permitir a maior
colaboração e integração entre as aplicações exis-
tentes nos 90 (noventa) tribunais do país.

Ocorre que além de integrar sistemas, há umfranco (e
saudável) movimento de aplicação de mais fer-
ramentas tecnológicas para aplicação e realização da
justiça no país.

O Socrates, já em versão 2.0, é a ferramenta do STJ
que auxilia os ministros na identificação antecipada
de controvérsias jurídicas no bojo dos recursos es-
peciais. Para um universo gigante de processos, a
aplicação mostra-se de inegável valia. Athos e e-Ju-
ris são outros dois algoritmos aplicados no Tribunal
da Cidadania para identificar previamente recursos
com regime de afetação e extração selecionada de re-
ferências legislativas e jurisprudenciais, res-

pectivamente.2

Rafa eVictor são aplicações conduzidas pelo STF. A
Rafa 2030 (Redes Artificiais Focadas na Agenda
2030), é ferramenta de Inteligência Artificial uti-
lizada para classificar as ações de acordo com os Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da
Agenda2030 daOrganização das NaçõesUnidas (O-
NU).

Já o Victor, utilizado desde 2017 pela Suprema Cor-
te, é responsável pela análisede temas derepercussão
geral para triagem de recursos extraordinários in-
terpostos em todo o país. O STF também lançou, me-
diante cerimônia conduzida pela Ministra Rosa
Weber3, amais nova ferramenta dacorte, batizada de
VictorIA, aplicação usando IA com a finalidade de
agrupar e classificar processos na corte. A Ministra
celebrou,ainda, a"tecnologia aserviço das pessoas, e
nunca o contrário".

Se aaplicaçãodaIA no ambiente judicial brasileiro já
é uma prática real, não se pode concordar com ufa-
nismo de alguns a ponto de afastar a intervenção hu-
mana na aplicação da justiça, até porque, como
assevera a nossa Constituição em seus art. 5º, XX-
XVII e LIII, há inafastável garantia de julgamento
por meio de juiz natural que, embora possa contar
com apoio autômato, a nosso ver, não deve ignorar a
necessária figura humana, dotada de empatia, senso
ético, sentimentos e percepções, que a máquina não
detém (não até hoje).

E, mesmo que se imagine em um futuro distópico a
aplicação da lei por magistrados robóticos, ou con-
duzida por super juízes como no cinema[4] é certo
que a sensibilidade humana parece ser indispensável,
desde que contribua para aplicação da Justiça.

Com efeito, ainda que não se romantize nem se oje-
rize a aplicação de IA no judiciário, tem-se que a ava-
liação dessas ferramentas, além de ser conduzida
com cautela e rigor, deve ser bem-vista, notadamente
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quando comprovada a capacidade de entregar uma
prestação jurisdicional em favor do tutelado de for-
ma justa, sendo certo que é esta a pessoa destinatária
das ações do Poder Judiciário.

Talvez seja essa a combinação necessária para di-
minuição do volume de ações no país, melhora na
prestação jurisdicional e, como efeito reflexo, quem,
sabe, também maior previsibilidade judicial e mi-
tigação no acionamento de novas demandas. Além
disso, ainda há a possibilidade da IA contribuir com a
resolução de casos. Ou seja, um Juiz pode per-
feitamente intimar umchatbotou uma IA Generativa
para depor em juízo. Vivemos a era da "testemunha
máquina" e chegamos na era da "testemunha al-
gorítmica".

Mas uma coisa écerta,ainteligência artificial está ca-
da vez mais presente no nosso dia-a-dia, e deve ser
bem aplicada namelhoria do atendimentodo cidadão
pelo Estado.

____________

1 Disponível em ht-
tps://www.cnj.jus.br/wp-content/ upload-
s/2022/09/j ustica-em-numeros-2022-1.pdf Acesso
em 26/06/2023

2 Disponível em https://www.stj.jus.br/sites/portal
p/ Pa-
ginas/Comunicacao/Noticias/09032021-Inteligenc
ia -ar-
tificial-esta-presente-em-metade-dos-tribunais- bra-

si leiros--aponta-estudo-inedito.aspx Acesso em
26/06/2023.

3 Disponível em https://portal.stf.jus.br/noticias/
verN oti-
ciaDetalhe.asp?idConteudo=507426&ori=1 Aces-
so em 04/07/2023.

4 No filme Judge Dredd, Sylvester Stallone é po-
licial, acusador e julgador sobre crimes praticados no
mundo futurista de 2139. Disponível em ht-
tps://www. adorocinema.com/filmes/filme-13005/
Acesso em 04/07/2023.

Patricia Peck Pinheiro Advogada especialista em Di-
reito Digital, Propriedade Intelectual, Proteção de
Dados e Cibersegurança com mais de 20 anos de
atuação no Brasil. Graduada e Doutorada pela Uni-
versidade de São Paulo, PhD em Direito In-
ternacional. Professora de Direito Digital da ESPM.
Conselheira titular nomeada para o Conselho Na-
cional de Proteção de Dados (CNPD). Membro do
Comitê Consultivo do Movimento Transparência
100% do Pacto Global da ONU. Membro do Con-
selho da Iniciativa Smart IP Latin America do Max
Planck Munique para o Brasil. Condecorada com 5
medalhas militares. Árbitra do Conselho Arbitral do
Estado de São Paulo - CAESP. Autora/co-autora de
40 livros de Direito Digital. CEO e sócia fundadora
do Peck Advogados. Presidente do Instituto iStart de
Ética Digital. Programadora desde os 13 anos. Hen-
rique Rocha Sócio do Peck Advogados.
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Qual será o impacto da nova lei de internet da UE? 
Legislação digital inovadora visa garantir que gi-
gantes da tecnologia, como Facebook e Google, me-
diem conteúdos, impedindo disseminação de
desinformação e discurso de ódio em suas pla-
taformas.Quem vive na União Europeia e consultou
recentemente seus aplicativos de mídia social como
WhatsApp, Instagram ou TikTok, provavelmente já
viuumbanner informando queaempresa em questão
está atualizando sua "política de privacidade" para
usuários nos 27 membros do bloco. As notificações
são um resultado direto da Lei dos Serviços Digitais
daUE (DSA, nasigla em inglês), queentrou em vigor
em 25 de agosto.A legislação digital inovadora apre-
senta novas regras para garantir que gigantes da tec-
nologia, como Facebook e Google, implementem
medidas para mediarconteúdos ilegaise impedir, por
exemplo, a promoção do discurso de ódio nas suas
plataformas. Assim se procura tornar a esfera digital
mais segura e proteger os direitos fundamentais dos
usuários das plataformas."Uma Internet mais segura
para todos", prometeu o comissário europeu para o
Mercado Interno, Thierry Breton, numa publicação
na plataforma X (ex-Twitter), saudando a entrada em
vigor da lei.
"Essas plataformas sistêmicas desempenham um pa-
pel muito importante na nossa vida quotidiana - por
isso é hora de a UE estabelecer as suas próprias re-
gras."Atualmente, a UE nomeou como alvo da DSA
19 plataformas digitais "muito grandes". A lista in-
clui os sites de mídia social Meta, X, Instagram e
TikTok; a máquina de busca Google e a enciclopédia
online Wikipedia; assim como os mercados online
AliExpress, da empresa Alibaba; Amazon e Zalando.
As lojas de aplicativos móveis Google Play e Apple
AppStore, assimcomo aplataforma denavegação di-
gital Google Maps, também estão na lis-
ta."Resumindo, basicamente todos os serviços que se
usaria num dia normal estão no grupo de entidades
designadas. E elas são as que têm mais de 45 milhões
de usuários ativos na União Europeia", explicou um
funcionário da UE numa coletiva de imprensa em
Bruxelas naquinta-feira.Ele afirmou também quean-
tesdaentradaem vigordaDSA, as 19 plataformas fo-

ram submetidas a "testes de resistência" por
funcionários da UE.
As empresas tiveram que mostrar como pretendem
cumprir a regulamentação digital e como re-
moveriam conteúdos ilegais e garantiriam pri-
vacidade e transparência aos usuários."O TikTok
também anunciou um arquivo de publicidade com-
pletamente novo, o que também é exigido pela DSA.
Assim, pela primeira vez, se pode ver publicamente
quem anuncia na plataforma, fornecendo um nível de
transparência", disse outro funcionário da UE na co-
letiva de imprensa, saudando os esforços das em-
presas para se adequarem à lei.Andrea Renda,da
diretoria do think tank Centre for European Policy
(CEPS), sediado em Bruxelas, considera a DSA uma
"legislação histórica": "Este é um momento im-
portante na história da internet porque, pela primeira
vez, se está revertendo o princípio já bastante es-
tabelecido de, basicamente, não atribuir nenhuma
responsabilidade aos intermediários online, o qual
tem sido um dos princípios fundamentais desde os
primeiros estágios da World Wide Web."Alguns crí-
ticos apontam a ausência na lista de certas pla-
taformas que também exibem conteúdo prejudicial,
como Netflix, AirBnB e PornHub.
No entanto elas poderão ser adicionadas no fu-
turo."Veremos no futuro muitos questionamentos e
potencialmente muitos ajustes em relação à lista de
19 plataformas", adianta Renda. "Mas por ora a DSA
precisa se ater a critérios objetivos, que são quantos
usuários as plataformas servem. Mas existe a pos-
sibilidade de a Comissão Europeia chegar a mais no-
mes nos próximos meses, procurando garantir
segurança online para crianças e adultos. Nenhuma
lista é perfeita, e daqui para frente veremos acrés-
cimos."Segundo autoridades da UE, as plataformas
online que não atenderem aos requisitos da DSA po-
dem estar sujeitas a pesadas multas ou mesmo a se-
rem retiradas do ar.De acordo com a Comissão
Europeia, o regulamento inclui uma diretiva ho-
rizontal para supervisão, responsabilização e
transparência do espaço online, em resposta a riscos
emergentes."A aplicação deve ser rigorosa", co-
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mentou à DW Iverna McGowan, diretora do es-
critório europeu do Centro para Democracia e
Tecnologia.
"Mas para sermos rigorosos na prática, uma série de
coisas têm de acontecer: em primeiro lugar, acre-
ditamos que a sociedade civil deve ter um papel for-
mal na supervisão da implementação porque ela,
obviamente, tem um nível de expertise e in-
dependência. Eo outropontoseria queprecisamos de
recursos adequados, em nível nacional, para as di-
ferentes agências terem poder de execução e também
serem independentes na prática."Nem todas as pla-
taformas digitais estão satisfeitas com a
regulamentação. Em junho, o varejista de moda on-
line alemão Zalando entrou com uma ação judicial
contra aComissãoEuropeia: "Zalando contestao tra-
tamento desigual resultante da ausência de uma
metodologia clara e consistente para avaliar se uma
empresa é uma 'plataforma online muito grande'",
afirmou a empresa num comunicado protestando sua
inclusão na lista das 19. Aurelie Caulier, chefe de re-
lações públicas da Zalando para a UE, disse à agência
de notícias Associated Press que a DSA "acarretará
muitas mudanças positivas para os consumidores",
mas que "geralmente, Zalando não tem o risco sis-
têmico" de outras plataformas.
Então, por isso achamos que não nos enquadramos
nessa categoria.""ADSA envia uma mensagem mui-
to cínica tanto aos usuários como aos legisladores, ao
dizer que vocês estão preparados para implementar
uma lei cujo objetivo principal é na verdade proteger
os direitos humanos e a democracia online", ar-
gumenta McGowan."Mas a UE é também um dos
maiores blocos comerciais do mundo. Por isso, pa-
receria muito cíniconãoparticipar deumdos maiores
blocos comerciais do mundo só porque existem leis
em vigor exigindo que você se adeque à democracia e
direitos humanos."Certas empresas abstiveram-se
de introduzir determinados aplicativos na UE por
causa da DSA. A Meta, por exemplo, atrasou no blo-
co o lançamento do Threads, sua versão do X.Se-
gundo Renda, porém, em geral a DSA foi vista com
bons olhos: "Coisas como o acesso a pesquisadores
avaliados que serão capazes de examinar os sistemas

de IA usados pelas grandes plataformas online, ou
outros tipos de obrigações, como saber quem é seu
cliente de negócios, são princípios muito im-
portantes da DSA, que levarão a uma mediação on-
line mais responsável, especialmente para as
plataformas que ganham muito dinheiro captando a
atenção dos usuários finais.""Não será um problema
para as plataformas tecnológicas online que pla-
neiam expandir-se na UE, porque a tendência é se im-
porem regras semelhantes também em outras partes
do mundo", acrescenta Renda.
"E acontece que, pela primeira vez, neste caso a UE é
uma verdadeira pioneira."Por sua vez, McGowan
alerta para a necessidade de evitar a "captura cor-
porativa": "Há muitas disposições, incluindo, por
exemplo, auditoria de algoritmos. É muito im-
portante que não sejam terceirizadas apenas para
grandes empresas privadas. O interesse público deve
estar no centro daDSA."Agora quea lei entrou em vi-
gor, os usuários na UE poderão ver que o conteúdo
das 19 plataformas digitais listadas está sendo me-
diado e compreender como. "Pela primeira vez, in-
formações muito abrangentes sobre por que o
conteúdo foi mediado, excluído ou banido também
serão fornecidas aos usuários, garantindo trans-
parência", disse um funcionário da UE a re-
pórteres.Ele acrescenta que os consumidores e
grupos de direitos dos consumidores também terão a
partir de fevereiro próximo a opção de utilizar vários
mecanismos para recorrer das decisões, se o seu con-
teúdo tiver sido mediado.Mas Renda explica que a
maioria das mudanças nãoéperceptívelpara os usuá-
rios: "Aquelasquesão visíveis edependemdemais da
notificação dos usuários finais provavelmente serão
ou um pouco incômodas ou irrelevantes.
Mas haverá um pouco de idas e vindas em pla-
taformas com esses banners de notificação sobre a
DSA, até que a lei seja ajustada."A presidente da Co-
missão Europeia, Ursula von der Leyen, saudou a
DSA por "trazer os nossos valores europeus para o
mundo digital". Renda ressalta que o mundo está ob-
servando "com interesse" como esses valores online
vão prevalecer. "Nos EUA, eles olham para a DSA
como um exemplo brilhante de como a UE por vezes
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pode regular muito melhor do que os EUA." O Brasil
e o Japão também estão observando a lei com bas-
tante interesse. O Japão pode até reaproveitá-la, tal
como fez com outro regulamento da UE denominado
"plataforma para negócios". O Reino Unido su-
bitamenteadotou uma abordagemsemelhante, aode-
cidir atribuir mais responsabilidade aos
intermediários online.""Também é muito importante
ver como a UE traduz os princípios de direitos hu-
manos da DSA na sua política externa", acrescenta

McGowan.
"Como ela poderia ser aplicada quando a UE mo-
nitoriza eleições no estrangeiro? Como [o bloco]
aplicariaos princípiosdaDSAem tal caso? Comopo-
deria realmente integrar essas forças políticas e leis
daDSAnoseu desenvolvimento etambém noseu tra-
balho mais amplo? Isso ainda está por ser vis-
to."Autor: Priyanka Shankar
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